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Resumo: Este estudo analisa a participação da mulher no
primeiro escalão na gestão pública municipal de Blumenau
(Santa Catarina), ensaiando comparação das gestões de
2000 e 2006. A escolha das duas experiências deve-se ao
fato da primeira ter sido exercida por um partido conside-
rado de esquerda (PT) e a segunda por um partido de direi-
ta (PFL – hoje DEM).
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Abstract: The study analyzes the woman’s participation
in the first level in the municipal public administration of
Blumenau (Santa Catarina) based in the comparison of
the administrations of 2000 and 2006. The choice of the
two experiences is due to the fact of the first was exercised
by a party considered left (PT) and the second one by a
right party (PFL – today DEM).
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Introdução

A participação social da mulher vem se consoli-
dando como importante espaço de compreensão das
transformações políticas e econômicas na contem-
poraneidade. Tendo a compreensão de se tratar do
processo de construção da participação feminina nas
arenas políticas, nesta investigação, nos ocupamos
de verificar a dimensão e intensidade do poder que
as mulheres desempenham no espaço estatal. Assim,
ao mencionar cargos públicos decisórios estamos
nos referindo aos postos no poder executivo e le-
gislativo nos quais as mulheres exercem a possibili-
dade de interferir diretamente nos rumos da socie-
dade.

O estudo analisa a participação da mulher no
primeiro escalão na gestão pública municipal na ci-
dade de Blumenau (Santa Catarina), com aborda-
gem comparativa entre as duas gestões no período
de 2000 a 2006. O escopo temporal de uma gestão
partidária completa e outra somente a primeira
metade baseia-se meramente na exeqüibilidade da
presente investigação.

A escolha das duas experiências de administra-
ção municipal reside no fato da primeira ter sido
exercida por um partido considerado de esquerda
(Partido dos Trabalhadores) e a segunda por um
partido de direita (Partido da Frente Liberal – atual
Democratas). Embora no Brasil e no mundo as ide-
ologias políticas estejam em questionamento, enten-
demos que esquerda e direita ainda proporcionam
discursos distintos e algumas práticas com diferen-
ças substantivas. A direita preserva seus fundamen-
tos teóricos básicos, como o livre mercado e a não
intervenção do Estado na economia e na sociedade;
e a esquerda, na atualidade, defende direitos soci-
ais e uma significativa predisposição às políticas eco-
nômicas distributivas1.

A investigação apresenta dados quantitativos,
relativos ao desempenho das funções executivas no
governo municipal, como o número de mulheres que
ocuparam o primeiro escalão exercendo o cargo de
Secretárias por indicação do Executivo municipal e
de mulheres eleitas para funções representativas em

1 BOBBIO, N. Direita e es-
querda: razões e signifi-
cados de uma distinção po-
lítica. São Paulo: UNESP,
1995; GIDDENS, A. Para
além da esquerda e da di-
reita: o futuro da política
radical. São Paulo: UNESP,
1996.
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nível local no período. Os discursos dos gestores pú-
blicos são analisados no trabalho. Para tal, foram
entrevistados os prefeitos em exercício assim como
as mulheres que desempenharam cargos executivos
e as mulheres eleitas pelo sufrágio em nível muni-
cipal.

A esquerda, historicamente, sempre esteve na
vanguarda da defesa dos direitos da mulher. A pro-
posta deste trabalho, portanto, apesar dos limites
inerentes ao recorte estabelecido, é analisar se no
município de Blumenau (SC) tal hipótese se com-
prova. As possíveis generalizações devem ser cuida-
dosas, pois o escopo da pesquisa é limitado por um
recorte geográfico e temporal.

A pesquisa com gestores em nível local

Dia 2 de setembro de 1850 é a data da fundação
de Blumenau, chegando à categoria de Município.
Blumenau logo foi despontando no cenário indus-
trial, político, cultural e turístico, tendo passado até
os dias de hoje, por 44 administradores e prefeitos.
Para a Prefeitura de Blumenau já foram reeleitos
prefeitos, assim como membros da mesma família
em períodos diferentes, mas, até a última eleição
para o Executivo Municipal de Blumenau, em 2004,
nenhuma mulher foi eleita para esse cargo.

A pesquisa sustenta-se em duas perspectivas
metodológicas. A primeira é uma abordagem com-
parativa entre as duas gestões públicas na cidade de
Blumenau (SC), no período de 2000 a 2006, apre-
sentando num primeiro momento, dados quantita-
tivos sobre a ocupação de cargos do primeiro esca-
lão no governo municipal em duas gestões de parti-
dos políticos com tradições distintas (PT e PFL). Num
segundo momento, a partir de informações qualita-
tivas decorrentes de entrevistas, analisamos o dis-
curso dos gestores públicos da administração local
na interpretação da questão de gênero no espaço
público decisório e, principalmente, como as pró-
prias mulheres se perceberam e/ou percebem no
papel de gestoras, ocupando cargos de relevância
política e organizacional.
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Dimensão da representação municipal de gênero

É importante, inicialmente, expressar quantita-
tivamente a participação das mulheres no secretari-
ado municipal nas gestões do Partido dos Trabalha-
dores (2000-2004) e do Partido da Frente Liberal
(2004-2006).

Com os resultados absolutos ou percentuais des-
te indicador, pretendeu-se apontar para uma maior
ou menor atenção às questões de gênero e a questão
de respeito às capacidades do gênero feminino. Con-
sideramos que a participação em maior número da
mulher na gestão pública reflete, diretamente, na
melhora da qualidade desta gestão.

Com os dados apresentados na tabela acima,
pode-se perceber o quanto ainda é forte a questão
da desigualdade de gênero ou, no mínimo, despro-
porcional, a ocupação dos cargos públicos por mu-
lheres, se fizermos uma comparação com a percen-
tagem que constitui a população feminina: aproxi-
madamente 50%. As mulheres ocuparam apenas
9,5% dos cargos no período 2000/2004, e ocupam
20% a partir da nova gestão em 2005 (sendo que
diminui para 10% em 2007). Com análise baseada
na premissa da lei de cotas de 1995, alterada em
2000, que prevê a representação de gênero em no
mínimo 30% nos partidos, pressupõe-se tanto a ocu-
pação dos cargos eletivos como os cargos políticos
do quadro administrativo do governo e verifica-se
que: os números são tímidos, e não correspondem
ainda ao espaço necessário a fim de que as mulhe-
res possam contribuir para a construção de uma re-
presentação política mais eqüitativa.

É importante ressaltar que, para o período atu-
al, somente uma mulher foi eleita para a casa legis-

Tabela 1. Secretários municipais por gênero de Blumenau

PARTIDO PERÍODO HOMENS MULHERES TOTAL

PT 2000/2004 1 9 03 22

PFL 2005- 1 6 04 20

Fonte: Os autores
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lativa. Ou seja, uma única vereadora de um partido
de esquerda, para o período de 2005-2008, repre-
sentando 5,5%, coincidindo com o período adminis-
trado pela coligação de direita. No ano de 2007, mais
uma mulher que ocupava uma suplência de um par-
tido de direita coligado com o governo atual, assu-
miu uma das cadeiras do legislativo. Com os dados
de mulheres eleitas colhidos, pretende-se demons-
trar que, o cumprimento da lei de cotas é atendido
de forma superficial, sem haver um comprometi-
mento sério dos partidos em colocar à disposição da
sociedade para o pleito, candidatas com condições
reais de vitória, preparadas e conscientes de seu pa-
pel na comunidade2.

Os gestores e a representação política
feminina em nível local

Com o objetivo precípuo de obter informações
que auxiliem na formulação de indicadores quali-
tativos foi realizado um conjunto de entrevistas com
gestores públicos locais, procedendo, a seguir de
uma análise essencialmente descritiva.

No total, foram encaminhados por e-mail dez
questionários no período de 9 de abril a 16 de maio
de 2007, obtendo-se retorno de sete respondidos,
sendo quatro da gestão de 2000 a 2004 e três de
2004 a 2006. Da gestão do partido de esquerda: um
ex-prefeito, uma ex-secretária municipal e atual
deputada estadual, uma ex-secretária municipal e
atual vereadora e um ex-secretário municipal. Da
gestão do partido de direita: um secretário munici-
pal, uma secretária municipal e uma presidente de
fundação municipal.

Para os entrevistados foram realizadas três ques-
tões, sendo que as gestoras foram inquiridas refle-
xivamente sobre a sua atuação política. Visando fa-
cilitar a análise dos discursos recorremos a nomen-
claturas E1, E2, E3... , para identificar os entrevis-
tados.

A seguir procede-se à análise das informações
coletadas.

2 MIGUEL, L. F. Teoria po-
lítica feminista e liberalis-
mo: o caso das cotas de re-
presentação. Revista Bra-
sileira de Ciências Sociais,
v. 15, n. 44, out. 2000, p.
91-102.
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3 Debate em torno dessa te-
mática pode ser encon-
trado em PINTO, C. R. J.
Participação (Representa-
ção?) política da mulher no
Brasil: limites e perspec-
tivas. In: SAFFIOTI, H. I.
B. e MUÑOZ-VARGAS, M.
(Org.). Mulher brasileira è
assim. Rio de Janeiro: Rosa
dos Tempos, 1994. p.195-
230.

Distribuição dos cargos do
Executivo Municipal por gênero

Um ex-prefeito de Blumenau (SC) justifica que,
historicamente, os cargos públicos são majoritaria-
mente ocupados pelo gênero masculino, ressaltan-
do a participação ainda recente da mulher no meio
político: “[...] A participação das mulheres em car-
gos públicos, em nossa história política ainda é re-
cente e se reflete também na esfera municipal”. (E1)

Uma ex-secretária municipal, atual deputada
estadual, ressalta que a representatividade do gêne-
ro feminino no âmbito municipal também é peque-
na, atribuindo ao contexto histórico que o espaço
político sempre pertenceu ao gênero masculino. Re-
flete, ainda, que não há grandes perspectivas de cres-
cimento da participação da mulher para que seja
considerado relevante.

 Destaca-se que o cenário da sub-representação
política das mulheres é mundial, com média de
16,8% de mulheres nas Câmaras dos Deputados ou
Câmara Baixa, no conjunto dos países que têm Po-
der Legislativo. No poder Executivo Municipal, a que
você se refere, infelizmente é diferente. Embora essa
realidade atinja quase todos os países, o Brasil ocu-
pa uma das piores posições no ranking e, em Santa
Catarina, é ainda pior, continua a passos lentos. Essa
realidade tem um viés histórico: política como sen-
do coisa de homem. É preciso repensar esta realida-
de, a partir das lutas das mulheres em nosso país e
Estado (E2).

Outra entrevistada, ex-secretária municipal e
atual vereadora apresenta, igualmente, uma visão
bastante rigorosa sobre questões de gênero e políti-
ca, pois ressalta a diferença “escandalosa” entre ho-
mens e mulheres em cargos de comando e lideran-
ça. Interessante observar também, que a entrevista-
da analisa os partidos políticos como “verdadeiros
feudos”3.

[...] O mundo masculino ainda detém o discurso políti-
co. Os partidos políticos continuam sendo verdadeiros
feudos masculinos, verdadeiros retratos da sociedade
patriarcal [...] por tudo aquilo que representa a manu-
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tenção do patriarcado e do machismo. O poder e a de-
cisão, principalmente nos espaços públicos, ficam com
o masculino para garantir a soberania e o controle que
tem seu DNA na divisão sexual do trabalho. Esta ideo-
logia [...], com suas relações e papéis construídos, tem
nos espaços públicos de poder e decisão, aquele que re-
presenta sua perpetuação. Isto também ocorre nas es-
colas e famílias. Os espaços políticos de decisão e de
poder, a escola e a família são, com certeza, o triângulo
da milenar perpetuação desta desigualdade e opressão
entre homens e mulheres (E3).

Reforçando esta situação parte considerável das
mulheres contribuem para perpetuar este cenário,
tornando-se algozes co-partícipes da dominação
masculina. Apesar disto, o movimento de mulheres,
da década de 90, foi um marco em questões de con-
quistas de direitos sociais, pois, além de participar
ativamente da Constituinte, entre tantos avanços é
necessário destacar as cotas por sexo para as elei-
ções, o registro da paternidade, entre outras tantas.

Mas, a consolidação no texto constitucional de
leis que asseguram a igualdade de direitos e obriga-
ções para homens e mulheres, transformou o movi-
mento de mulheres em um forte interlocutor com o
os poderes do Estado. Consoante com a entrevista-
da, é possível afirmar que perante a persistência da
opressão e desigualdades decorrentes das relações
de gênero tornam-se imperiosas as “intervenções
públicas de caráter estrutural”4, na tentativa de in-
centivar a transformação dos valores e da cultura
política predominante nas relações sociais5.

O ex-prefeito parece ter opiniões diferentes de sua
ex-secretaria municipal, pois o mesmo concorda que
ainda é pequena a participação das mulheres nas
esferas municipais, estaduais e federais. Mas, no
exercício do poder executivo local não conseguiu
mudar essa realidade, sendo de um partido que
manifestamente diz apoiar o feminismo, os movi-
mentos populares, e as causas dos direitos femini-
nos.

Um atual secretário municipal, ao explicar a pou-
ca presença feminina na esfera pública em Blu-
menau, desenvolveu a seguinte reflexão:

4 RODRIGUES, A. Cons-
truindo a perspectiva de
gênero na legislação e nas
políticas públicas. CFEMEA,
Caderno 12: Estudos de Gê-
nero, Goiânia, 2003, p. 2.
5 RODRIGUES, A. As mu-
lheres e a política: uma
análise de gênero e etnia no
espaço da política, CFEMEA,
jul. 2005, p. 2.
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Na realidade, não vejo relação direta com o gênero
(masculino ou feminino). Acredito que os homens es-
tão mais ligados a estas atividades públicas, em virtude
do próprio envolvimento nesta área, ao longo dos últi-
mos tempos. Porém, observa-se que, já há um grande
despertar das mulheres neste meio e que, a médio pra-
zo, este quadro deva se equiparar. Outro fator é o pró-
prio envolvimento das mulheres com o mercado de-
trabalho. Apenas há poucos anos, é que vem se
reconfigurando esta realidade e, da mesma forma, a
médio prazo deve haver um equilíbrio (E5).

Nessa argumentação presenciamos a persistên-
cia da afirmação machista, o que torna-se preocu-
pante quando se percebe ser essa a visão ainda de
muitas mulheres, em parte causada pelo domínio
masculino, mas em grande parte causada pela ain-
da incipiente mobilização feminina.

Uma secretária municipal argumenta que, ape-
sar de a mulher estar conquistando paulatinamente
considerável espaço na esfera pública empresarial,
o mesmo não acontece na esfera pública de gover-
no, fato que ela atribui à difícil compatibilização dos
diferentes papéis femininos privados e também à
atitude conservadora dos gestores6.

A ocupação desse espaço é recente, em alguns
casos expressiva. A grande questão, em minha opi-
nião, não está na competência profissional, mas na
compatibilidade dos diferentes papeis femininos:
mulher, mãe, dona de casa e profissional. Acho que
depende muito do perfil do gestor. Não sinto essa
diferença no dia a dia do trabalho (E6).

As diferenças de papéis entre homens e mulhe-
res sempre existiram em nossa sociedade, mas como
eram aceitas de forma passiva, não havia ques-
tionamentos. As mulheres, no Brasil, até o final da
década de 1960 tinham baixa escolaridade, pouca
participação no mercado de trabalho, altas taxas de
fecundidade e estavam submetidas a regras impos-
tas pelos pais, maridos, igreja, escolas, sociedade e
partidos políticos7. Efetivamente, essas diferenças
aparecem com mais ênfase nas décadas de 1970 e
1980, quando a desigualdade dos sexos começava a
ser questionada por alguns segmentos da sociedade

6 Para uma abordagem
alternativa abrangente
ver: AVELAR, L. Mulheres
na elite política brasileira.
2. ed. rev. e ampl. São
Paulo: Konrad-Adenauer-
Stiftung: UNESP, 2001.
188p.
7 PRÁ, J. R. Cidadania de
gênero, capital social, em-
poderamento e políticas
públicas no Brasil. In: BA-
QUERO, M. (Org.). Rein-
ventando a sociedade na
América Latina: cultura
política, gênero, exclusão
e capital social. Porto Ale-
gre: UFRGS; Brasília: Con-
selho Nacional dos Direi-
tos da Mulher (CNDM):
2001, p.187.
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em temas como a escolarização da mulher, seu com-
portamento sexual, o trabalho feminino com salá-
rios iguais para trabalhos iguais aos dos homens e o
papel da mulher na família, na sociedade e na polí-
tica. Neste período, as mulheres começaram a par-
ticipar das lutas de classes e dos sindicatos de suas
categorias, proporcionando uma maior conscien-
tização sobre elas mesmas. Inicia-se então o movi-
mento denominado feminismo, “[...] uma doutrina
que preconiza a ampliação dos direitos e do papel
da mulher na sociedade”8. Desde então, o termo ‘fe-
minismo’ vem sofrendo alterações e o que ele repre-
sentava nos anos 1970 já não é o mesmo de hoje e,
com certeza, não representará o mesmo nos próxi-
mos anos. Até porque, podemos observar que, com
o passar dos anos, as mulheres vêm construindo sua
identidade coletiva, com objetivos comuns, migran-
do de um feminismo exacerbado de clara oposição
ao sistema vigente para um movimento de ocupa-
ção do espaço que lhe é devido, com uma visão de
não feminismo, mas também de não submissão. O
feminismo é considerado, [...] como uma constru-
ção cultural, social e histórica que, com base bioló-
gica no sexo, determina valorativamente o masculi-
no e o feminino na sociedade [...] O gênero também
condiciona a valorização social assimétrica para
homens e mulheres e a relação de poder que entre
eles se estabelece9.

A questão de gênero abordada aqui analisa a subor-
dinação feminina e as transformações nas relações
sociais nos diferentes espaços da sociedade como: a
família, a escola, a religião, os meios de comunicação,
os clubes, esferas que definem os códigos de conduta
dos indivíduos e que estão em constante transfor-
mação. Segundo Silveira (2002), El concepto de
género refiere a la asignación social y a la valori-
zación diferenciada de responsabilidades y roles a
hombres y mujeres, que condiciona sus opciones,
hábitos y desempeños. Ha reservado, prioritaria-
mente, para el hombre, la esfera pública de la pro-
ducción; y, para la mujer, la esfera privada de la re-
producción y el cuidado de los otros. Es una variable
socioeconómica y en ella influyen la clase social, la
raza, la religión, el entorno económico, la edad, etc.10

8 MICHEL, A. O feminismo:
uma abordagem histórica.
Rio de Janeiro: Zahar,
1982, p.7.
9 CIM - COMISIÓN INTE-
RAMERICANA DE MUJE-
RES. Programa Interame-
ricano sobre à Promoção
dos Direitos Humanos das
Mulheres e da Equidade e
Igualdade de Gênero. Wa-
shington: Secretária Gene-
ral de la Organización de
los Estados Americanos/
OEA, 1998, p.42.
10 SILVEIRA, S. La dimen-
sión de género y sus apli-
caciones en la relación en-
tre juventud, formación y
trabajo. Mesa V. Simposio
Latinoamericano “Los jó-
venes y el trabajo: la edu-
cación frente a la exclu-
sión social”. México, 7-9
de junio de 2000, p.1.
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11 FLECK, A. C.; WAGNER,
A. A mulher como a prin-
cipal provedora do susten-
to econômico familiar. Psi-
cologia em Estudo, Marin-
gá, v.8, num.esp., 2003,
p.31-38.
12 CUNHA, M. A. de A. Gê-
nero no trabalho: desem-
prego, exclusão e precarie-
dade. Trabalho & Educa-
ção, v. 6, p. 125-141. Minas
Gerais: UFMG, 1999; AVE-
LAR. Op. cit.
13 MATOS apud ATHAYDE,
P. de. Jogo de damas. Car-
ta Capital, São Paulo, n.
389, p.12-16, 19 abr. 2006,
p.13.

Apesar da feminização do trabalho e o acentua-
do crescimento da inserção da mulher no mercado
de trabalho formal, ainda persiste uma significante
predominância masculina. Não podemos esquecer
que as mulheres têm a dupla jornada de trabalho e,
desta forma, procuram empregos de tempo parcial,
conseqüentemente, com baixos salários. Outro fa-
tor é que os empregadores entendem que o salário
feminino é um complemento na subsistência da fa-
mília. A mulher, quando consegue um emprego, não
só alcança sua emancipação, mas também conquis-
ta o “direito” de lutar pelos seus direitos trabalhis-
tas, pois passa a fazer parte do conjunto da classe
trabalhadora.

Percebe-se uma diferença nas classes sociais das
mulheres brasileiras, pois grande parte das mulhe-
res de classes menos favorecidas assume o sustento
da família. No Brasil, 27,5% dos lares tem nas mu-
lheres a maior referência familiar, em termos de su-
porte financeiro11.

Sobre a mulher e suas conquistas no mundo da
política, e com as respostas dos entrevistados, con-
sideramos que existe ainda uma grande distância a
ser percorrida pela mulher na conquista da igual-
dade de gênero. Os entrevistados apresentaram
posicionamentos distintos e, dentre eles, evidencia-
mos aspectos de conservadorismo do sistema vigen-
te, inclusive por parte de algumas entrevistadas que
reforçam a existência de duas esferas distintas: a
pública, aos homens e a privada, às mulheres12.

A representação de gênero no cenário político nacional

O desafio a ser enfrentado pelas mulheres, no
campo político, é complexo. A presença da mulher
nesse meio é considerada uma intrusão, como um
“corpo estranho” no ninho masculino. A política é
um jogo masculino, com regras criadas por homens.
Quando elas entram, têm de dialogar com isso e par-
te delas vai sucumbir e jogar o jogo, enquanto ou-
tras vão tentar reinventar esse espaço. É complica-
do aprofundar uma interação de gênero onde ela
não existe. A política é um dos últimos redutos do
mundo masculino13.
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Há que se empreender, ainda, muito esforço para
se equiparar este jogo. O gênero feminino está ape-
nas começando o diálogo e a ocupação de seu espa-
ço de direito, isto pode ser percebido levando em
consideração as lutas realizadas para as conquistas
já alcançadas.

O ex-prefeito ressalta a entrada recente da mu-
lher no cenário político como sujeito de direitos, a
partir da conquista do direito ao voto em 1934. Apre-
senta também as conquistas das mulheres em âm-
bito nacional, ocupando ministérios, e em âmbito
internacional, inclusive à frente de algumas nações.
Neste sentido, afirma que “na esfera municipal, a
Câmara de Vereadores de Blumenau conta com a
participação simultânea de duas mulheres, pela pri-
meira vez, contribuindo para a melhoria do proces-
so democrático” (E1).

A deputada estadual ressalta que a represen-
tatividade do gênero feminino no âmbito estadual
também é pequena. Afirma que, apesar da conquis-
ta de cotas, isto não se traduz em mulheres eleitas
visto que, de maneira hipócrita, os partidos cum-
prem a obrigatoriedade da legislação, mas, não dão
o apoio necessário às candidaturas femininas. Afir-
ma que “conquistamos as cotas nos processos elei-
torais, mas as desigualdades permanecem, pois os
partidos não possuem políticas de formação, e não
dispõem de estruturas que permitam a disputa elei-
toral em condições de igualdade entre homens e
mulheres” (E2).

Não podemos deixar de considerar que os parti-
dos políticos são organizações em constante trans-
formação, sempre procurando se adequar a atual
conjuntura e à cultura política do momento, bem
como ao sistema eleitoral vigente. Conforme a orga-
nização do partido, a participação das mulheres é
ou não melhor aceita pelos dirigentes14.

Com o decorrer do tempo as mulheres organiza-
ram-se em movimentos sociais, sindicais, profissio-
nalizaram-se. Mas, como podemos observar as mu-
lheres ainda ocupam um espaço pequeno na esfera
decisória do poder governamental considerando-se
sua proporção numérica na população, em torno de
50%. Os partidos políticos são instituições masculi- 14 ARAÚJO. Op. cit.
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15 RODRIGUES, 2005. Op.
cit., p.2.
16 YANNOULAS, S. C. Notas
para a integração de gêne-
ro na Educação Profissio-
nal. In: VOGEL, A. (Org.).
Trabalho com a diversida-
de no Planfor. Raça/cor,
gênero e pessoas portado-
ras de necessidades espe-
ciais. São Paulo: Unesp;
Brasília: FLACSO do Brasil,
2001, p.83.
17 AVELAR. Op. cit., p.79.

nas, em termos de sua direção, de seu funcionamen-
to, de suas pautas. Embora as mulheres participem
dos partidos, normalmente são excluídas de suas
direções, e são preteridas no cotidiano partidário e
nos processos eleitorais15.

Essa situação tem incentivado as mulheres mili-
tantes em partidos políticos a se organizar e a criar
instâncias de Mulheres (Secretarias, Coordenação,
Comissão) com o objetivo de incluir na pauta parti-
dária a reivindicação dos direitos das mulheres e
ampliar sua participação nos partidos e nas eleições.

A atual vereadora de Blumenau, gestão 2006-
2010, constata que apesar da desigualdade de gêne-
ro na ocupação de cargos de comando nos espaços
públicos na atualidade, a participação da mulher está
crescendo. O que não se verifica nos espaços políti-
cos que ainda apresentam participação muito pe-
quena. Apresenta, também, uma visão realista e crí-
tica da história da mulher. Relata as lutas pelo em-
poderamento das mesmas e os enfrentamentos já
vivenciados.

Analiso, como um fator fundamental, o “em-
poderamento” teórico e conceitual sobre este papel
imposto às mulheres e aos homens, em todos os tem-
pos (importante a participação de Simone de Beau-
voir com o livro “O Segundo Sexo”). Este empode-
ramento, causado principalmente pelo movimento
mais revolucionário do século XX, o Movimento Fe-
minista, permitiu a rebeldia, a resistência e as ações
desafiadoras, até mesmo aos poderes constituídos,
e permitiu viver um tempo mais libertário para nós
mulheres, nossos filhos e filhas, netos e netas (E3).

O termo “empoderamento” das mulheres expres-
sa basicamente o “[...] desenvolvimento de poten-
cialidades, ao aumento de informação e ao aprimo-
ramento de percepções, pela troca de idéias, com o
objetivo de fortalecer as capacidades, as habilidades
e as disposições das mulheres para o exercício legíti-
mo do poder”16. A partir deste conceito podemos
concluir que o sujeito da história pode e deve desenvol-
ver suas habilidades, definir seus próprios planos
potencializando e transmitindo esse saber a todos.

Em 1995 quando surgiu a lei de cotas reservava
20% das vagas em partidos e coligações para mu-
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lheres. Essa lei sofreu alteração em 2000, quando
foi aprovada que a representação de cada sexo deve
ser no mínimo de 30% e, no máximo, de 70%. É pos-
sível vislumbrar que “as cotas de mulheres na polí-
tica são parte das ações afirmativas para corrigir
injustiças em relação às mulheres, no tocante ao
monopólio da representação masculina representa-
tiva de determinados interesses”17.

Na perspectiva da ampliação dos espaços de par-
ticipação a ex-secretária municipal, faz uma crítica
ao sistema eleitoral e aos partidos políticos sobre as
cotas.

As mulheres continuam, muitas vezes, candi-da-
tando-se apenas para cumprir as cotas, o machismo
evidencia-se, as mulheres ficam sem financiamento
de campanha, não têm apoio dos companheiros, o
falso moralismo as persegue, a desconfiança as as-
susta, fica prevalecendo que a política ainda é coisa
de homem (E3).

A Presidente da Fundação refere-se à instituição
das cotas como algo depreciativo, que somente for-
talecerá as diferenças entre homens e mulheres, “soa
como algo que não possui poder legítimo, e a mu-
lher possui este poder” e afirma ainda que a criação
das mesmas “contribuirá para alimentar a diferen-
ça entre homens e mulheres” (E7).

Apesar da lei das cotas reservar os espaços femi-
ninos, podemos perceber que se trata apenas de um
jogo de cena, visto que, os partidos, efetivamente,
não apóiam as candidaturas femininas com a mes-
ma ênfase dadas às candidaturas masculinas. Veri-
fica-se, na prática, que “as vagas para mulheres não
representaram uma diminuição no número de can-
didatos homens. Por fim, a lei é omissa quanto à dis-
tribuição dos recursos de campanha”18, pois se vive
ainda o preconceito e o estereótipo das mulheres te-
rem nascido para as atividades domésticas, deixan-
do para os homens as atividades políticas. No âmbi-
to da representação política contemporânea “as
mulheres candidatas a cargos eletivos têm de enfren-
tar o estereótipo que coloca os homens nos cargos
de liderança política, reservando às mulheres o tra-
to dos problemas domésticos”19.

Nas relações de poder, o significado do masculi-

18 MIGUEL, L. F.; QUEIROZ,
C. M. de. Diferenças regio-
nais e o êxito relativo de
mulheres em eleições mu-
nicipais no Brasil. Revista
Estudos Feministas, v. 14,
n.2, p.363-385. Florianó-
polis, CFH/UFSC, 2006, p.
366.
19 FINAMORE, C. M.; CAR-
VALHO, J. E. C. de. Mulhe-
res candidatas: relações
entre gênero, mídia e dis-
curso. Revista Estudos Fe-
ministas, v. 14, n. 2, p. 347-
362. Florianópolis, CFH/
UFSC, 2006, p. 353.
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no e do feminino num determinado grupo social aca-
ba representando o próprio poder político. Embora
“haja muito para evoluir”, de acordo com E3, obser-
va-se que: “pode ser constatado através do desem-
penho histórico das mulheres candidatas a cargos
eletivos, que, de fato, vem, mesmo que vagarosamen-
te, melhorando ao longo do tempo, tendo sofrido um
expressivo crescimento durante a década de 1990”20.

Características dos cargos públicos decisórios
exercidos por mulheres

As áreas de maior incidência da força de traba-
lho feminina estão nos setores de serviço com perfil
de atividades femininas. Constata-se, portanto, a
restrição de participação da mulher em grande par-
te dos espaços de trabalho. Pois “a segmentação
ocupacional de gênero reflete a concentração do
emprego feminino em um número reduzido e deter-
minado de setores e ocupações consideradas tipica-
mente femininas, mantendo restrito seu acesso a
outras profissões e qualificações”21.

Ao abordarmos as condições da mulher no mer-
cado de trabalho, torna-se importante compreen-
dermos com mais exatidão o conceito de gênero, as-
sim, “entendemos ‘sexo’ como algo biologicamente
definido e ‘gênero’ como sociologicamente cons-
truído, um ‘produto da socialização e vivência’”22.
Importante registrar que a teoria organizacional tem
se caracterizado por uma “literatura escrita por ho-
mens, para os homens e sobre os homens”23.

A partir dos anos 1990 temos assistido ao surgi-
mento de novos partidos políticos. Com isso, aumen-
ta a possibilidade da mulher para conquistar novos
espaços nas questões políticas partidárias, apesar de
que, em alguns partidos novos e pequenos, o ma-
chismo ainda seja muito significativo. Durante os
anos 1990 alguns partidos atualizaram seus estatu-
tos ressaltando o sistema de cotas por sexo, entre
esses o PT, PDT, PPS e o PV. Dessa forma, alguns
partidos começaram a entender a importância das
mulheres nas esferas públicas e nas construções de
políticas públicas para os cidadãos e cidadãs. Nesse
sentido, [...] a situação brasileira pode ser ilustrativa

20 HTUN, M. A política de
cotas na América Latina.
Revista Estudos Feminis-
tas, v. 9, n. 1, p.225-230.
Florianópolis, CFH/UFSC,
2001, p. 225.
21 ABRAMO apud CUNHA,
M. A. de Almeida. Gênero
no trabalho: desemprego,
exclusão e precariedade.
Trabalho & Educação, v.
6, p. 125-141. Minas Ge-
rais: UFMG, 1999, p. 132.
22 CALÁS, M. B.; SMIRCICH,
L. Do ponto de vista da mu-
lher: abordagens feminis-
tas em estudos organiza-
cionais. In: CLEGG, S. R.;
HARDY, C.; NORD, W. R.
(Org.). Handbook de estu-
dos organizacionais: mo-
delos de análise e novas
questões em estudos orga-
nizacionais. São Paulo:
Atlas, 1998, p. 276.
23 Idem, p. 281.
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dessa análise. Se observarmos o cenário das candi-
daturas, notamos que os partidos denominados de
“nanicos” tendem a apresentar elevado percentual
de candidatas quando comparados aos partidos
maiores. Contudo, a elegibilidade das mulheres é
muito pequena, não obstante elas somarem votos
para que alguns candidatos possam eleger-se24.

O ex-prefeito, ao ser questionado para expor as
razões que levam a que as mulheres, quando ocu-
pam cargos públicos decisórios, predominantemente
estão relacionados com as áreas de assistência soci-
al, educação e cultura fez uma sucinta análise de sua
gestão e a participação das mulheres em suas secre-
tarias municipais.

De pouco mais de 20 secretarias municipais, du-
rante minha gestão como prefeito de Blumenau, três
foram ocupadas por mulheres, justamente nas áre-
as de assistência social, educação e cultura. Além das
excelentes referências técnicas, as três eram filiadas
a partidos da base do governo e foram responsáveis
por importantes políticas públicas nessas áreas,
posicionando-se como importantes interlocutoras
na implantação de um governo popular, ficando à
frente de suas pastas praticamente durante os oito
anos de minha gestão. No segundo escalão, diversas
mulheres também contribuíram para a implantação
e consolidação de políticas públicas (E1).

Nas suas duas gestões a Secretaria de Assistência
Social e da Educação eram pessoas pertencentes ao
seu partido. Já sobre o representante da cultura real-
mente era filiado a um partido coligado, mas era um
secretário; no segundo escalão, o cargo de maior im-
portância, era de uma mulher. Mas, especificamente
nesta pergunta, estamos nos referindo ao primeiro
escalão.

A entrevistada E3 considera que o papel da mu-
lher cuidadora do lar ainda permanece forte, influ-
enciando nas escolhas profissionais e no desempe-
nho dos cargos públicos.

Para a mulher, a construção ideológica de deten-
tora do zelo, do carinho, da delicadeza, da carida-
de, da emoção. Tal idéia ainda está muito presente
quando se escolhe a profissão e quando alguém é
indicado para cargos públicos. Porém, já observa- 24 ARAÚJO. Op. cit., p.198.
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mos este quadro com alterações significativas. Bas-
ta rever os indicadores das profissões, das tarefas já
divididas, homens em trabalhos domésticos, mulhe-
res motoristas de caminhão, apenas para ilustrar. O
processo de mudança está se dando, mas é lento.
Mais debates precisam estar na agenda de gênero,
para discutir estes fatos históricos que determinam
a manutenção da sociedade desigual (E3).

O ex-secretário municipal ressalta a importân-
cia da renovação dos partidos e suas propostas: “mas,
nos partidos políticos de vanguarda (pós-modernos)
e, com políticas voltadas para o futuro, as mulhe-
res, de forma crescente, ocupam posições importan-
tes para a civilização que vem aí” (E4).

Quanto às características das funções desempe-
nhadas pelas mulheres nos cargos decisórios pode
ser considerado paradigmático o discurso proferido
por um secretário municipal em exercício [2007].
Penso que tenha relação com a própria área de for-
mação ou de dedicação de cada um(a). Ou seja, ob-
serva-se no mercado, um maior envolvimento das
mulheres nas áreas citadas, assim como se observa
um maior envolvimento masculino em outras áreas.
Porém, cito que, outras áreas como a da saúde, tem
tido grande envolvimento feminino (E5).

Uma das entrevistadas cita que alguns governos
reservam para as mulheres outras áreas de trabalho
que não sejam a assistência social, educação e cul-
tura.

Existe muita afinidade na formação feminina nestas
áreas. Faço uma análise nas faculdades, cursos de as-
sistência social e pedagogia que são predominados por
alunas. Na atual gestão, as pastas da assistência social
e da educação, estão sendo ocupadas por homens. E a
saúde, por exemplo, por uma mulher. Pode servir como
exemplo de que não existe uma regra fixa para a ocu-
pação destes cargos (E6).

A relação da mulher no mundo privado e no mun-
do público, duas realidades deste século, é apresen-
tada pela Presidente de uma Fundação: “Hoje não
existem mais profissões femininas e masculinas.
Mulheres lideram, constroem, fazem cirurgias de
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alto risco e governam, logicamente, em número ain-
da muito inferior aos homens” (E7).

Nas últimas décadas foram significativos os avan-
ços das mulheres nas conquistas de seus direitos,
principalmente, no âmbito do privado. A ocupação
intensiva dos espaços públicos decisórios ainda é um
desafio para as organizações feministas, ainda que
seja perceptível a crescente inserção feminina nos
diversos espaços de exercício do poder político, com
maior ênfase nas organizações civis ou privadas.

Percepção reflexiva da participação política feminina

Como podemos constatar, são muitos os avanços
das mulheres no contexto da política, espaço esse,
até pouco tempo, predominantemente masculino. As
mulheres participaram de muitas lutas em defesa
dos direitos de votar e de serem votadas, dos direi-
tos das crianças, dos idosos, dos sem-terras, dos sem-
tetos, da assistência social, das aposentadorias, en-
tre outras tantas. Mas, ainda lutam para estabele-
cer igualdade de gênero na política, tendo que lu-
tar, inclusive, contra o preconceito do próprio gê-
nero.

[...] ainda fica faltando vencer o preconceito dissemi-
nado entre eleitores e eleitoras, que faz com que a mu-
lher seja vista como estando deslocada no campo polí-
tico, fora de seu meio ‘natural’, e portanto tenha menos
chance de ser votada.25

A atual vereadora pensa em sua ação política da
mesma forma que pensa no desenvolvimento de sua
família. Apresenta os seus valores da vida privada e
pública.

Tenho dito que, quando nós, mulheres, ocupamos car-
gos de direção e de poder político, precisamos estar en-
volvidas com as lutas das mulheres no mundo. Não
podemos correr o risco de sermos voluntaristas, ma-
chistas e preconceituosas [...] as relações de gênero
construídas a partir do modelo patriarcal e machista,
expressas na divisão sexual do trabalho e na cons-
tatação dos avanços e desafios [...] (E3).

25 MIGUEL e QUEIROZ. Op.
cit., p. 365.
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Uma Secretária Municipal ressalta o desafio de
conciliar seus compromissos como esposa, mãe e
profissional.

Tenho uma filha de 5 anos e um marido que trabalha
na iniciativa privada. A imprensa demanda respostas
do governo, nos finais de semana, nos feriados, à noite
[...] pois a tevê, o jornal, os meios de comunicação em
geral precisam produzir as notícias. Como mãe quero
estar presente na educação da minha filha; como espo-
sa, cuidar da casa e, como profissional, desempenhar
um papel de excelência (E6).

A mulher, quando atinge a esfera pública, geral-
mente está sendo constantemente analisada e avali-
ada. Quando está no trabalho, não pode deixar seus
problemas particulares interferirem. Da mesma for-
ma, quando está em casa não pode deixar o cansaço
abatê-la.

O papel reservado para as mulheres na política parece
dever se equilibrar, como de resto todas as mulheres
dedicadas às duplas jornadas de seu trabalho remune-
rado e às ‘tarefas do dia a dia’ sabem reconhecer, entre
de um lado ser o político (pragmático, malicioso, indi-
vidualista) e de outro ser a mulher (mãe, dona de casa,
preocupada com a família.26

Esta dupla jornada prepara a mulher para uma
gestão pública mais ponderada, mais equilibrada,
já que a administração da esfera privada encerra
uma complexidade que o gênero masculino desco-
nhece; uma experiência de gestão voltada para as
questões sociais e humanas.

A Presidente de uma Fundação da Prefeitura de
Blumenau, fala da sub-representação da mulher em
todos os níveis de poder.

Percebo que a representação feminina ainda é bastante
desigual. Sem dúvida, somos sub-representadas em to-
dos os níveis de poder e, no mercado de trabalho, como
um todo. Mas também penso que as oportunidades são
para todos. Com mais ou menos esforço, todos podem
ingressar na política e no mercado de trabalho em ge-

26 FINAMORE e CARVA-
LHO. Op. cit., p.357.
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ral. Mas, qual a importância de sermos em maior ou
menor número na política ou no mercado de trabalho?
A luta da mulher deve se voltar para a igualdade de
direitos e para a busca da liberdade (E7).

No início a entrevistada fez uma constatação his-
tórica real da sub-representação da mulher na esfe-
ra pública e, na seqüência, expõe involuntariamente
as raízes dessa desigualdade, desvinculando a bus-
ca de mais espaço na política e no mercado de tra-
balho da conquista de igualdade de direitos, em uma
atitude de conformismo e submissão ao “mundo
masculino”.

Para que o número de mulheres filiadas aos par-
tidos aumente, e que haja interesse das eleitoras em
nelas votar, o grupo de filiadas deve organizar refle-
xões e estudos sobre as questões feministas, cidada-
nia das mulheres e a igualdade de gênero, para que
formem novas lideranças que possam atuar na soci-
edade civil, na política e na formação de novas polí-
ticas públicas. “[...] Os partidos políticos têm papel
fundamental na organização das demandas institu-
cionais para o ingresso do cidadão e da cidadã na
vida política (como eleitor/a e como aspirante ao
cargo eletivo) de um país”27.

Considerações finais

Ao analisarmos a questão de gênero feminino e
masculino nos espaços público e privado, é relevan-
te lembrar que “A mulher não é apenas a metade da
população, é mãe de toda a humanidade”28. A mu-
lher tem, portanto, um papel fundamental nesta
mudança pela ampliação dos direitos do gênero fe-
minino, pois na maioria das vezes, como presencia-
mos na história, é responsável pela educação dos fi-
lhos. O espaço privado não pode ser visto somente
como de aprisionamento, mas também como um
espaço de poder.

Analisamos as entrevistas dos sete gestores pú-
blicos (três homens e quatro mulheres), a fim de com-
provar as hipóteses levantadas. Constatamos que os
depoimentos apresentam certa ambigüidade. Em-
bora as mulheres entrevistadas demonstrassem uma

27 ÁLVARES, M. L. M. Mu-
lheres em tempo de com-
petição eleitoral: seleção
de candidaturas e o perfil de
candidatas(os) nas eleições
parlamentares de 1998-
2002. Encontro Anual da
Associação Nacional de
Pós-Graduação e Pesquisa
em Ciências Sociais, 29,
2005, Caxambu, MG. São
Paulo: ANPOCS, 2005, p.4.
28 TELES. Op. cit., p.10.
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melhor compreensão das dificuldades e desafios da
mulher na esfera pública estatal, quatro dos entre-
vistados, inclusive duas mulheres, relativizaram o
problema, acentuando os melhoramentos ocorridos
nesses últimos anos no que diz respeito à participa-
ção da mulher na política institucional. A terceira
entrevistada, ex-secretária municipal e atual ve-
readora desenvolveu uma reflexão mais sociológica
e histórica do tema, não deixando de constatar a
gravidade da condição da não-inclusão ou partici-
pação da mulher no legislativo, executivo ou judi-
ciário.

O número de mulheres participantes da adminis-
tração pública e ou em cargos eleitos no município
ainda é muito pequeno, não apresentando expressi-
vidade no contexto geral que possa proporcionar
dados que demonstrem avanços promovidos pelo
gênero feminino na gestão pública.

O cumprimento da lei de cotas é atendido de for-
ma superficial, sem haver um comprometimento
sério dos partidos em colocar à disposição da socie-
dade para o pleito, candidatas com condições reais
de vitória, preparadas e conscientes de seu papel na
comunidade.

Em 1995, foi implantado no Brasil o sistema de
cotas, tendo sofrido alterações no ano 2000. É pou-
co tempo para posições definitivas, mas, perante os
resultados apresentados na pesquisa qualitativa e no
decorrer deste trabalho, pode-se questionar a eficá-
cia deste sistema, perante um contexto político ex-
tremamente desigual entre os sexos. Apesar das co-
tas serem essenciais apresentam-se insuficientes para
que ocorram as mudanças necessárias no perfil das
candidaturas. Os dados são incontestáveis a respei-
to da hipótese levantada, quando observamos o nú-
mero de mulheres eleitas para as Prefeituras em San-
ta Catarina em 2004: 4,1% do total, sendo que no
Brasil somente 7,3% desses cargos são ocupados pelo
gênero feminino.

É importante ressaltar que, apesar das mulheres
serem mais da metade do eleitorado brasileiro, a elas
é estipulada a cota de apenas 30% das candidatu-
ras. De alguma maneira, a consagração da reduzi-
da participação da mulher nas esferas decisórias
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ergue-se em manifestação da dicotomia entre espa-
ços público e privado, que por sua vez condiciona o
exercício de seus direitos. Acreditamos que, quando
as mulheres começarem a ocupar seus espaços — de
fato e de direito — no cenário político, realmente po-
deremos pensar em falar e discutir sobre o tema de-
mocracia representativa. Um dos grandes desafi-
os contemporâneos da mulher é provocar a mudan-
ça de valores e práticas discriminatórias em relação
ao gênero feminino, como pressuposto para a garan-
tia do exercício pleno da cidadania da mulher nas
esferas pública e privada.

Parte das mulheres entrevistadas apresenta re-
sultados relevantes nas respectivas administrações
públicas, entretanto, de forma geral, o papel do gê-
nero está muito aquém do que poderia oferecer. Atri-
buímos tal fato ao contexto partidário e, também, à
atitude de alguns dos gestores que não reconhecem
a importância da inserção do gênero feminino de
forma mais densa na administração pública.

Tanto a administração pública quanto a mulher
estão, gradativamente, somando esforços no senti-
do de reduzir as desigualdades de gênero, bem como
todas as outras desigualdades já citadas ao longo do
trabalho. Sobre esta hipótese podemos dizer que, nas
respostas dos membros do partido de esquerda, apa-
rece mais claramente este aspecto; em suas falas
expressam que a participação da mulher está em
crescimento e que os administradores também es-
tão valorizando mais essa questão. Quanto às res-
postas dos representantes do partido de direita, um
dos entrevistados nem percebe, como problema, a
diferença de gênero; outra, pensa que o homem de-
sempenha melhor as atribuições públicas por não
ter compromisso com as atribuições privadas. Infe-
lizmente, não podemos comprovar integralmente a
quarta hipótese, quanto à administração do parti-
do de direita, pois alguns gestores da administração
pública atual não se manifestaram à respeito. Quan-
to à gestão do partido de esquerda compreendemos
que, apesar dos resultados modestos, o processo de
inserção do gênero na administração, bem como a
busca pela redução das desigualdades está presente
em suas ações.
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Constatamos que as divisões dos papéis desen-
volvidos por homens e mulheres tiveram origem na
divisão do trabalho em que o homem é responsável
pela produção e a mulher é responsável pela orga-
nização do lar. Com o processo de industrialização
do sistema de produção, intensifica-se a divisão se-
xual do trabalho. O homem fica responsável pela
produção dos valores de troca (produção social) e, à
mulher, a responsabilidade pela produção dos valo-
res de uso (serviços domésticos privados). Essa divi-
são sexual do trabalho galvaniza-se como a “prece-
dência da produção de valores de troca sobre a de
valores de uso, a mulher passa a trabalhar para o
marido e para os filhos, e o homem trabalha para a
troca e aquisição de propriedade”29. Desta forma
estabelecem-se, na sociedade, papéis distintos para
o homem e para a mulher: “a pressão da mulher,
portanto, não seria algo natural, mas determinado
pela localização da mulher e do homem no sistema
de produção e reprodução de sociedades determi-
nadas”30. Podemos dizer que as mulheres vêm sen-
do oprimidas no decorrer dos anos. O trabalho de-
terminado ao homem se transforma em meios de
produção e, o da mulher, vem carregado de valores,
crenças e preconceitos impostos pela sociedade. Esta
valorização do trabalho masculino acentua-se com
o capitalismo que, ao mesmo tempo o fragmenta,
desqualificando-o.

Concluímos o trabalho com a constatação de
que, independente de se ter uma gestão de esquerda
ou de direita, é ainda insignificante a participação
da mulher na política institucional em Blumenau
(SC). As explicações para tal fato têm raízes históri-
cas, culturais, sociais ou sociológicas e, não poderí-
amos, a partir dessas constatações empíricas, rela-
cionadas ao executivo municipal e também ao legis-
lativo, ousar concluir em definitivo sobre as hipóte-
ses levantadas.

A intenção do trabalho é de contribuir com o de-
bate em torno da inserção feminina nos espaços de
poder, como forma de dimensionar a consolidação
da participação social e política.

29 TOLEDO, C. Mulheres: o
gênero nos une, a classe
nos divide. 2. ed. São
Paulo: Instituto José Luís
e Rosa Sundermann, 2005,
p.29.
30 Idem, p. 31.
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